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1. Assinale a opção em que o verbo ver está corretamente 
conjugado no futuro do subjuntivo: 

a) Quando eu ver, quando tu veres, quando ele ver; 
quando nós vermos, quando vós verdes, quando eles 
verem. 

b) Se eu viesse, se tu viesses, se ele viesse; se nós 
viéssemos, se vós viésseis, se eles viessem. 

c) Se eu visse, se tu visses, se ele visse; se nós 
víssemos, se vós vísseis, se eles vissem. 

d) Quando eu vir, quando tu vires, quando ele vir; 
quando nós virmos, quando vós virdes, quando eles 
virem. 

e) Quando eu vier, quando tu vieres, quando ele vier; 
quando nós viermos, quando vós vierdes, quando 
eles vierem. 

 
2. Contas a (1) pagar, compromissos a (2) cumprir, filhos a 

(3) educar... as (4) vezes   chego a (5) pensar em pedir:  
“parem o mundo que eu quero descer!” 

No período acima, cabem as seguintes crases: 

a) Em todos. 
b) Em a (1), a (2), a (3) e a (5). 
c) Só em as (4). 
d) Em a (1), a (2) e a (3)  
e) Em nenhum. 

 
3. Assinale a sequência correta das pessoas para as quais 

são usados os seguintes pronomes de tratamento: 
Vossa Majestade; Vossa Excelência; Vossa 
Reverendíssima; Vossa Magnificência; Vossa 
Santidade. 

a) Reitores de universidades; bispos e arcebispos; 
religiosos em geral sem cargos específicos; reis e 
rainhas; o Papa. 

b) Reis e rainhas; religiosos em geral, sem cargo 
específico; bispos e arcebispos; reitores de 
universidades; o Papa. 

c) Príncipes, princesas, duques e arquiduques; 
cidadãos comuns; bispos e arcebispos; reitores de 
universidade; religiosos em geral, sem cargo 
específico; o Papa. 

d) Reis e rainhas; altas autoridades e detentores de 
mandato eletivo; religiosos em geral, sem cargos 
específicos; reitores de universidade; o Papa. 

e) Papa; cidadãos especiais; reitores de universidades; 
altas autoridades e detentores de cargo eletivo; reis e 
rainhas. 

 
4. Assinale a alternativa em que todas as palavras estão 

INCORRETAS: 

a) Interdisciplinaridade; transitoriedade; notoriedade; 
titularidade; liminaridade. 

b) Beleza; sutileza; pobreza; destreza; natureza. 
c) Luminescência; transparência; ascendência; 

maledicência; flatulência. 
d) Assessorássemos; indenidade; dissesses; entre ti e 

nós; fizesse. 
e) Dizêssemos; troucéssemos; portãozinhos; quizéreis; 

puzesse. 
 
 
 
 
 

5. Assinale a opção que dá, na mesma ordem, os 
sinônimos destas palavras: 

resiliente; escusa; filantropo; paupérrimo; lesivo; 
magnânimo; incipiente; júbilo; precisão; impoluto; 
escamoteado; inofensivo. 

  
a) Flexível; desculpa; caridoso; miserável; danoso; 

benevolente; iniciante; regozijo; exatidão; honesto; 
encoberto; inócuo. 

b) Resistente; acusado; esfarrapado; misterioso; 
indene; benévolo; lucente; tristeza; prontidão; 
honrado; escuso; culpado.  

c) Recipiente; miserável; benevolente; inofensivo; 
regozijo; flexível; exatidão; jubileu; justo; sábio; 
escondido; prejudicial. 

d) Elástico; recusa; filósofo; ubérrimo; laxante; 
importante; secundário; luto; necessidade; poluído; 
parcelado; perigoso. 

e) Silente; justo; amoroso; peregrino; ileso; bondoso; 
aspirante; contentamento; concisão; incólume; 
foragido; inerme. 

 
6. Assinale a opção em que a colocação dos pronomes 

átonos está INCORRETA: 

a) Pede a Deus que te proteja e dê muita vida e saúde 
a teus pais. 

b) Deus me livre desse maldito mosquito! Nem me falem 
nessas doenças que ele transmite!  

c) Não considero-me uma pessoa de sorte; me 
considero uma pessoa que trabalha para se sustentar 
e esforça-se para se colocar bem na vida. 

d) A situação não é melhor na Rússia, onde os antigos 
servos tornaram-se mujiques famintos, nem nos 
países mediterrâneos, onde os campos 
sobrecarregados de homens são incapazes de 
alimentá-los.  

e) Pagar-lhes-ei tudo o que lhes devo, mas no devido 
tempo e na devida forma. 

 
7. “Correspondência interna, usada tanto por empresas 

comerciais como por órgãos públicos, dispensa 
formalidades introdutórias e despedidas” define o quê? 
Assinale a alternativa correta: 

a) Carta. 
b) Memorial. 
c) Memorando. 
d) Ofício. 
e) Ofício-circular. 

 
8. Assinale a alternativa correta que corresponde a estas 

características: Escrito (a) de forma corrida, sem espaço 
de parágrafo; não admite rasuras; os erros devem ser 
corrigidos ao curso do texto usando-se a expressão 
“digo” seguida da palavra correta; seu registro é 
manuscrito em livro próprio com páginas numeradas e 
contendo termo de abertura e termo de encerramento.  

a) Parecer 
b) Relatório 
c) Ofício 
d) Edital 
e) Ata 
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9. The American singer Beyoncé included in her song 
“Flawless” a sample from a speech given by the Nigerian 
writer Chimamanda Adichie entitled “We Should All Be 
Feminists”. Read the sample from the song and answer 
the following activity.  

 
We teach girls to shrink themselves, to make themselves 
smaller. We say to girls, you can have ambition, but not 
too much. You should aim to be successful, but not too 
successful. Otherwise, you will threaten the man. 
Because I am female, I am expected to aspire to 
marriage. I am expected to make my life choices always 
keeping in mind that marriage is the most important. Now 
marriage can be a source of joy and love and mutual 
support but why do we teach girls to aspire to marriage 
and we don’t teach boys the same? We raise girls to see 
each other as competitors not for jobs or 
accomplishments, which I think can be a good thing, but 
for the attention of men. We teach girls that they cannot 
be sexual beings in the way that boys are. Feminist: the 
person who believes in the social, political and economic 
equality of the sexes. 

 

According to the excerpt, the song DOES NOT suggest 
that:  

a) Men are taught to have more contact with their 
sexuality than women. 

b) Society has treated women as less important than 
men. 

c) Women are taught to compete with each other as a 
result of social pressures related to marriage. 

d) Men should learn to be less ambitious. 
e) Women have been constantly pressured to engage in 

the institution of marriage due to social expectations 
imposed on them. 

 
10. Read the following sentences: 

I. I am eternally grateful to you! By the way, I want to 
take you out for dinner! My treat! 

II. Unfortunately, she gave up her singing career. 
Nevertheless, she continued acting as the main 
actress of the show. 

III. We got a divorce because we did not love each other 
anymore. Besides, we realized that we did not have a 
lot in common. 

IV. They danced all night long. Actually, they did not even 
sleep. 

Now, choose the adverbial expressions that best replace 
the words underlined in the previous sentences.  

a) Furthermore – besides – however – in fact. 
b) Incidentally – however – furthermore – in fact. 
c) Anyway – however – furthermore – in fact. 
d) Incidentally – moreover – furthermore – besides. 
e) However – besides – furthermore – in fact. 

 
11. Fill in the blanks with the most appropriate words: 

She was the ____________ woman I ever met. Besides, 
she was ____________ intelligent and creative. Also, 
she received the ___________ recognition of her time for 
_________ the first pianist of her country to receive an 
international award. 

a) Prettiest – extremely – biggest – being. 
b) Prettiest – extremely – bigger – be. 
c) Prettiest – extremely – biggest – be. 
d) Pretty – extreme – bigger – being. 
e) Prettier – extremely – bigger - being 

12. Read the text below and answer the following activity. 

The Boy Who Lived 
Mr. and Mrs. Dursley, of number four, Privet Drive, were 
proud to say that they were perfectly normal, thank you 
very much. They were the last people you'd expect to be 
involved in anything strange or mysterious, because they 
just didn't hold with such nonsense.  
Mr. Dursley was the director of a firm called Grunnings, 
which made drills. He was a big, beefy man with hardly 
any neck, although he did have a very large mustache. 
Mrs. Dursley was thin and blonde and had nearly twice 
the usual amount of neck, which came in very useful as 
she spent so much of her time craning over garden 
fences, spying on the neighbors. The Dursleys had a 
small son called Dudley and in their opinion there was no 
finer boy anywhere.  
The Dursleys had everything they wanted, but they also 
had a secret, and their greatest fear was that somebody 
would discover it. They didn't think they could bear it if 
anyone found out about the Potters. Mrs. Potter was Mrs. 
Dursley's sister, but they hadn't met for several years; in 
fact, Mrs. Dursley pretended she didn't have a sister, 
because her sister and her good-for-nothing husband 
were as unDursleyish as it was possible to be. The 
Dursleys shuddered to think what the neighbors would 
say if the Potters arrived in the street. The Dursleys knew 
that the Potters had a small son, too, but they had never 
even seen him. This boy was another good reason for 
keeping the Potters away; they didn't want Dudley mixing 
with a child like that. 

 

According to the text, which of the following information 
is FALSE: 

a) The Dursleys and the Potters do not have a lot in 
common. 

b) Mrs. Dursley and Mrs. Potter have seen each other 
for several years. 

c) The Dursleys were proud to be ordinary. 
d) Mrs. Dursley and Mrs. Potter do not have a good 

relationship. 
e) The Dursleys ignored the existence of the Potters. 

 
13. Uma taxa de juros de 21% ao ano é equivalente a uma 

taxa semestral, no regime de juros compostos, que é: 

a) Menor que 9,7% 
b) Maior que 9,7% e menor que 10,3%  
c) Maior que 11,4% 
d) Maior que 10,3% e menor que 10,9% 
e) Maior que 10,9% e menor que 11,4% 

 
14. Uma fábrica conta com 25 funcionários, que produzem 

40 unidades de certo produto a cada 8 horas. Se a 
fábrica aumentar o número de funcionários em 20%, 
quantas unidades deste produto serão produzidas a 
cada 24 horas (assumindo que os novos funcionários 
têm o mesmo desempenho que os antigos)? 

a) 122 
b) 96 
c) 144 
d) 88 
e) 166 
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15. Em uma cidade a razão entre o número de empresas que 
utilizam gás natural como fonte de energia e o número 
de empresas que NÃO utilizam gás natural como fonte 
de energia é 4:3. Ainda, sabe-se que o número de 
empresas que utiliza gás natural como fonte de energia 
excede o número de empresas que NÃO utilizam gás 
natural em 25. Portanto o número de empresas nesta 
cidade que utilizam gás natural como fonte de energia é: 

a) Maior que 105. 
b) Menor que 75. 
c) Maior que 75 e menor que 85. 
d) Maior que 85 e menor que 95. 
e) Maior que 95 e menor que 105. 

 
16. Um diretor de uma empresa resolve dividir uma lista com 

50 tarefas iguais entre três funcionários subordinados a 
ele, de maneira proporcional as suas idades. Sabendo-
se que o funcionário mais jovem tem 21 anos, o mais 
velho tem 44 anos e que o funcionário mais jovem 
recebeu 10 tarefas, qual a soma das idades dos 3 
funcionários subordinados a este diretor? 

a) 105 anos. 
b) 100 anos. 
c) 95 anos. 
d) 115 anos. 
e) 110 anos. 

 
17. Conceitua Hely Lopes Meireles licitação como o 

procedimento administrativo mediante o qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais 
vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa a 
proporcionar iguais oportunidades aos que desejam 
contratar com o Poder Público, dentro dos padrões 
previamente estabelecidos pela Administração, e atua 
como fator de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos. Considerando essa premissa assinale a 
resposta correta. 

a) A lei 8666/93 no tocante à subcontratação total ou 
parcial de seu objeto não admitidas no edital ou 
contrato, permite à Administração, no decorrer do 
contrato, promover termo aditivo, para adequá-lo à 
situação fática.  

b) A contratação mediante licitação sem previsão 
orçamentária que destine dotação para esse fim é 
ilícita, cabendo à Administração declarar extinto o 
certame. A inexistência de reserva orçamentária é 
mais que um justo motivo para que a licitação seja 
revogada por traduzir um impedimento absoluto. 

c) O ordenamento jurídico brasileiro consagrou a 
licitação como regra para contratação, conclui-se que 
em se tratando de contrato administrativo, a dispensa 
e a inexigibilidade devem se constituir em exceções, 
ocorrendo apenas quando houver interesse público. 

d) As modalidades de licitações são escolhidas em 
função do objeto a ser licitado e do valor envolvido. O 
fracionamento de licitação, objetivando vários 
contratos de valor inferior ao total a ser contratado, 
pode ser efetivado, objetivando o princípio da 
eficácia.  

e) As licitações têm papel primordial na atividade 
administrativa do Estado, uma vez que toda 
contratação pública se encontra vinculada à 
obrigação de licitar, obrigação esta constante na 
Constituição Federal (artigo 37, XXI, exceção feita 
quando o administrador entende-la desnecessária ou 
inexigível. Nesse caso o ato é discricionário, não se 
aplicando a lei 8666/93. 

 

18. A Administração Pública é o meio pelo qual o Estado é 
representado, objetiva realizar as atividades necessárias 
ao bem coletivo e comum, por meio do planejamento, 
organização, direção e controle de todos os 
procedimentos administrativos. A partir desse conceito 
assinale a resposta INCORRETA. 

a) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada por 
lei para a exploração de atividade econômica, sob a 
forma de sociedade anônima, cujas ações com direito 
a voto pertençam em sua maioria à União, Estado, 
Município ou a entidade da Administração indireta. 

b) Segundo o inciso XIX do art. 37 da CF/88 alterado 
pela EC nº 19/98, somente compõem a administração 
Pública Indireta as autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas públicas, 
e nenhuma outra entidade, valendo essa regra para 
todos os entes da federação. 

c) Buscando a possibilidade de que o Estado realize as 
atividades em nome da Administração Pública, são 
evidenciados os poderes administrativos, que se 
diferenciam de acordo a situação a ser resolvida no 
interesse da população. Dependendo da situação 
fática, buscando o bem comum, qualquer ato 
administrativo pode ser fundamentado no poder 
discricionário, sendo afastada a aplicação no poder 
vinculado. 

d) A administração pública direta é desempenhada 
pelos Poderes da União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Estes órgãos não são dotados 
de personalidade jurídica própria. 

e) Cada poder pode exercer funções que, em princípio, 
são atribuídas a outro, o que faz com que todos 
desempenhem atividades relacionadas com a função 
administrativa do Estado. 

 
19. Maria Sylvia Zanella afirma que a discricionariedade é a 

própria lei; aquela só existe nos espaços deixados por 
esta. Nesses espaços, a atuação livre da Administração 
é previamente legitimada pelo legislador. Considerando 
esse conceito assinale a afirmação INCORRETA. 

a) Em relação aos atos discricionários, o poder judiciário 
não pode invadir esse espaço deixado pela própria 
lei, que autoriza o administrador a agir em razão de 
oportunidade e conveniência diante dos casos 
concretos. 

b) Não existe um ato administrativo inteiramente 
discricionário, uma vez que são, sempre, vinculados 
seja pela forma, competência, finalidade. 

c) A Administração pode anular seus próprios atos 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial. 

d) Nem mesmo os atos discricionários estão fora do 
controle judicial, porque, quanto à competência, 
constituem matéria de legalidade, sujeita ao 
confronto da justiça como qualquer outro elemento do 
ato vinculado. 

e) O ato administrativo discricionário deixa ao 
administrador liberdade plena no tocante à sua 
elaboração, finalidade e aplicação. 
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20. Todo agente público - agente político ou administrativo - 
exerce poder administrativo, de que resulta a sua 
autoridade pública, conforme e nos limites da sua esfera 
de competência. A autoridade de um agente político ou 
administrativo, porém, é prerrogativa da função pública 
exercida. Partindo desse pressuposto assinale a 
afirmação INCORRETA. 

a) Ocorrendo abuso de poder por parte da polícia 
administrativa, a responsabilidade pelo ato é somente 
da instituição, eis que em nome dela agiu o agente. 

b) A inércia da autoridade administrativa deixando de 
executar determinada prestação de serviço a que por 
lei está obrigada, lesa o patrimônio jurídico individual. 
É forma omissiva de abuso de poder, quer o ato seja 
doloso ou culposo. 

c) O direito do indivíduo não pode ser absoluto, visto 
que absolutismo é sinônimo de soberania. Não sendo 
o homem soberano na sociedade, o seu direito é, por 
consequência, simplesmente relativo. 

d) Qualquer dos modos de abuso de poder, por excesso 
de poder ou por desvio de poder, deverá ser corrigido 
e punido pela própria Administração Pública no 
exercício de dois poderes administrativos que lhe são 
inerentes, ou seja, o poder hierárquico e o poder 
disciplinar. 

e) O uso do poder é prerrogativa da autoridade. Mas o 
poder há de ser usado normalmente, sem abuso. 
Usar normalmente do poder é empregá-lo segundo 
as normas legais, a moral da instituição, a finalidade 
do ato e as exigências do interesse público. 

 
21. A Lei n.º 12.288, de 20 de julho de 2010, instituiu o 

Estatuto da Igualdade Racial, que objetiva garantir à 
população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, 
coletivos e difusos, e o combate à discriminação e às 
demais formas de intolerância, conforme dispõe o caput 
do artigo 1º do diploma legal em análise. 
Considerando os termos da lei e a mens lege, assinale a 
afirmação INCORRETA. 

a) O Estatuto da Igualdade Racial ao tratar da Cultura 
busca preservar as tradições remanescentes dos 
quilombos e o registro e proteção da capoeira, como 
bem de natureza imaterial e da formação da 
identidade cultural brasileira. 

b) O Brasil, no tocante à inclusão da população negra 
no mercado, tem por fundamento legal a CF, a Lei 
12.288/2010, os compromissos assumidos pelo 
Brasil ao ratificar a Convenção Internacional sobre a 
eliminação de todas as formas de Discriminação 
Racial e todos os compromissos assumidos pelo 
Brasil perante a comunidade internacional. 

c) O Estatuto da Igualdade Racial tem por objetivo único 
evitar a discriminação racial e o bulling social. 

d) A lei 12288/2010, no que trata do direito à saúde, 
garante tratamento igualitário da população negra, 
também no que diz respeito aos seguros privados de 
saúde. 

e) O Estado tem o dever de garantir a igualdade de 
oportunidades, reconhecendo a qualquer cidadão 
brasileiro, independente da etnia ou cor da pele, o 
pleno direito de participação na comunidade, em 
todas as suas vertentes. 

 
 

22. Os princípios de direito administrativo são diretrizes 
gerais que se aplicam a toda e qualquer situação, em 
maior ou menor medida. Eles orientam a expedição de 
atos administrativos, a condução de processos e a 
celebração de contratos, bem como a edição de atos 
normativos. Os princípios gerais primordiais estão 
previstos no art. 37, caput da Constituição e, também em 
leis específicas. Com fundamento nos pressupostos 
legais, assinale a afirmativa INCORRETA. 

a) Os servidores públicos são aqueles que ocupam um 
cargo público, sendo regidos por um estatuto, uma lei 
própria para direcionar sua carreira. O cargo público 
de acordo com o artigo 3º da lei 8.112/90 é um 
conjunto de atributos e responsabilidades que serão 
cometidos a um servidor e ele vincula. 

b) Não existem afirmativas incorretas. 
c) Os poderes administrativos não podem ser 

renunciados, devendo ser obrigatoriamente 
exercidos pelos titulares. A omissão do agente, em 
determinadas situações que exigem sua atuação, é 
caracterizado por lei em abuso de poder, e poderá ser 
enquadrado em responsabilidade civil da 
Administração. 

d) Os administradores públicos têm disponibilidade 
sobre os interesses públicos destinados à sua 
guarda, disposição, podendo aliená-los ou 
transacioná-los, se for de interesse público.  

e) Poder hierárquico caracteriza-se pela existência de 
grau de subordinação entre os diversos órgãos e 
agentes do Executivo.  

 
23. Uma bomba centrífuga é composta essencialmente pelo 

rotor e o sistema diretor ou voluta. No rotor acontece a 
transformação de energia mecânica em energia de 
fluido, enquanto que o sistema diretor tem como 
finalidade coletar o fluido e dirigi-lo para um caminho 
determinado. Além disso, o sistema diretor é 
responsável por transformar parte da energia de 
velocidade em: 

a) Energia elétrica. 
b) Energia térmica. 
c) Energia cinética. 
d) Energia potencial. 
e) Energia de pressão. 

 
24. Existe uma grande variedade de tipos de válvulas, 

algumas para uso geral, e outras para finalidades 
específicas. Em tubulações de gás são muito utilizadas 
as válvulas de bloqueio. Essas válvulas se destinam 
apenas a estabelecer ou interromper o fluxo, isto é, que 
só devem funcionar completamente abertas ou 
completamente fechadas. Usualmente estas são do 
mesmo diâmetro nominal da tubulação, e têm uma 
abertura de passagem de fluido com seção transversal 
comparável com a da própria tubulação. A alternativa 
que apresenta apenas tipos de válvulas de bloqueio é: 

a) Válvulas de globo, macho e esfera. 
b) Válvulas de gaveta, macho e esfera. 
c) Válvulas de globo, agulha e controle. 
d) Válvulas de gaveta, segurança e controle. 
e) Válvulas de alívio, controle e gaveta. 
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25. Um gás de massa 0,20 kg está contido em um recipiente 
de volume 0,25 m³. Considerando que o ar seco com 
composição padronizada, nas mesmas condições de 
temperatura e pressão apresente massa específica igual 
a 1,23 kg/m³, a densidade relativa deste gás em relação 
ao ar seco será: 

a) 0,65 
b) 0,04 
c) 0,98 
d) 1,65 
e) 1,23 

26. Em uma instalação industrial deseja-se elevar um 
determinado fluido de um reservatório para outro 
localizado a 20 m de altura em relação ao reservatório à 
montante. Para isso, estão à disposição duas bombas 
iguais as quais deverão trabalhar em conjunto para 
realizar a operação. Deseja-se que o reservatório 
receptor atinja seu nível máximo no menor tempo 
possível. Com base nisso, a melhor configuração de 
trabalho para estas bombas e que justificam a sua 
aplicação é: 

a) Associação das bombas em paralelo, onde a vazão 
obtida pela associação é igual ao dobro da vazão de 
uma máquina isolada. 

b) Associação das bombas em série, pois poderá 
alcançar uma altura maior enchendo o reservatório 
em menor tempo. 

c) Associação das bombas em série, onde a velocidade 
do escoamento é o dobro em relação à associação 
em paralelo. 

d) Associação das bombas em paralelo, pois a potência 
necessária é menor do que na associação em série. 

e) Associação das bombas em paralelo, pois se pode 
alcançar uma maior altura de elevação, porém com 
uma vazão reduzida. 

27. O gás natural é composto basicamente por metano e 
etano, cuja as formulas moleculares são 
respectivamente CH4 e C2H6.  Em uma combustão de 
gás natural ocorre a reação destes componentes com o 
oxigênio (O2), liberando calor e produzindo gases 
provenientes da queima. Identifique a seguir a alternativa 
que representa o balanço estequiométrico desta reação 
química de combustão completa: 

a) CH4 + C2H6 + 4,5 O2 → 3 CO + 4 H2O + 2 OH 
b) CH4 + C2H6 + 6,5 O2 → 4 CO2 + 5 H2O 
c) CH4 + C2H6 + 11/2 O2 → 3 CO2 + 5 H2O 
d) 2 CH4 + 3 C2H6 + 27/2 O2 → 8 CO2 + 9 H2O + OH 
e) CH4 + C2H6 + 5 O2 → CO + 2 CO2 + 5 H2O 

28. O processo de troca de calor entre dois fluidos que estão 
a diferentes temperaturas e se encontram separados por 
uma parede sólida ocorre em muitas aplicações da 
engenharia. O equipamento usado para implementar 
essa troca é conhecido por trocador de calor. Uma 
configuração comum é o trocador de calor casco e tubos. 
Em alguns deles são instaladas chicanas com a função 
de: 

a) Diminuir a transferência de calor por convecção 
natural. 

b) Aumentar o coeficiente convectivo no fluido no lado 
do casco. 

c) Diminuir a perda de carga. 
d) Aumentar o coeficiente condutivo no lado do tubo. 
e) Induzir turbulência para aumentar a mistura entre os 

fluidos. 
 

29. Entende-se por Poder Calorífico Superior (PCI) de um 
combustível como: 

a) A quantidade de energia liberada na forma de calor, 
na combustão completa de uma quantidade definida 
de gás com o ar, a pressão constante e com todos os 
produtos de combustão retornando a temperatura e 
pressão iniciais dos reagentes, onde toda a água 
formada pela reação encontra-se na forma gasosa. 

b) A quantidade de energia liberada na forma de 
trabalho, na combustão incompleta de uma 
quantidade definida de gás com o oxigênio. 

c) A quantidade de energia liberada na forma de 
luminosidade, na combustão incompleta de uma 
quantidade definida de gás com o ar ambiente. 

d) A quantidade de energia liberada na forma de calor, 
na combustão completa de uma quantidade definida 
de gás com o ar, a pressão constante e com todos os 
produtos de combustão retornando a temperatura e 
pressão iniciais dos reagentes, onde toda a água 
formada pela reação encontra-se na forma líquida. 

e) A quantidade de energia perdida em forma de calor 
pelas paredes da câmara de combustão. 

 
30. Combustão é a reação química do oxigênio com 

materiais combustíveis em cujo processo se apresenta 
luz e uma rápida produção de calor. A diferença entre a 
reação química de oxidação clássica (corrosão) e a de 
combustão, é a velocidade com que esta última ocorre, 
independentemente da quantidade de calor liberado. 
Portanto, quando uma reação química de combustão é 
dita estequiométrica podemos afirmar:  

a) Ser uma reação de oxidação que apresenta como 
resultado a transformação de todos o combustível em 
calor, sem gerar quaisquer resíduos ou subproduto. 

b) Ser uma reação de oxidação onde há uma maior 
quantidade de combustível do que agentes 
oxidantes. 

c) Ser uma reação química teórica onde a oxidação do 
combustível resulte apenas na geração de calor e 
CO2. 

d) Ser uma reação de oxidação onde há uma 
quantidade maior de oxidantes necessárias para 
garantir a oxidação completa do combustível.  

e) Ser uma reação de oxidação teórica onde há a 
quantidade exata de moléculas oxidantes 
necessárias para efetuar a completa oxidação do 
combustível. 
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31. O artigo 5º da Constituição Federal de 1988, prevê 
garantias fundamentais de sobrevivência aos brasileiros 
e estrangeiros, ou seja, de acordo com o artigo todos tem 
direito a saúde, educação, propriedade, etc. sendo 
obrigação do Estado em abstrato oferecer tais 
condições. Com fulcro nesse preceptivo constitucional 
assinale a afirmativa INCORRETA. 

a) O artigo 5º da Constituição Federal elenca direitos e 
garantias individuais aplica-se aos cidadãos 
brasileiros e estrangeiros residentes ou que estejam 
em solo brasileiro. Vale ressaltar que o §2º do Art.5º 
da CFB, garante os direitos oriundos de tratados 
internacionais, no qual deve-se preservar a 
integridade da pessoa de outra nacionalidade que 
esteja no Brasil. 

b) O direito à vida, ínsito no art. 5º caput da CF, não é 
condicionada apenas ao sentido biológico, mas numa 
acepção mais abrangente, é o processo vital que se 
inicia com a concepção, transforma-se, mantém sua 
identidade até a morte. Tudo que interfere em 
prejuízo deste fluir espontâneo e incessante contraria 
a vida e gera a proteção constitucional. 

c) O §2º do Art.5º da CFB, garante os direitos oriundos 
de tratados internacionais, no qual deve-se preservar 
a integridade da pessoa de outra nacionalidade que 
esteja no Brasil, ainda que de maneira transitória. 

d) A ortotanásia, que visa aliviar o sofrimento de um 
doente terminal através da suspensão de tratamentos 
extraordinários que prolongam a vida, mas são 
incapazes de curar ou trazer melhorias práticas, não 
fere a CF, havendo normatização do Conselho 
Federal de Medicina e com autorização do doente. 

e) O princípio da igualdade não é rígido a ponto de não 
fazer discriminações quando o caso concreto o exigir, 
desde que seja compatível com o objetivo da norma.  

 
32. A administração pública é regida, também, pelos 

princípios que lhe são atinentes. Com base nesses 
princípios assinale a resposta correta. 

a) A própria administração, pode anular seus atos 
viciados. Portanto a anulação é ato discricionário, ou 
seja, ela tem o poder de decidir se vai ou não anular 
o ato. 

b) A todo e qualquer ato praticado pela administração 
deve ser garantido pleno acesso aos cidadãos, 
independentemente de seu teor. 

c) Os atos administrativos são vinculados aos princípios 
constitucionais, sendo que os princípios doutrinários 
fundamentam os atos discricionários. 

d) A interpretação de norma administrativa, na esfera do 
processo administrativo tem que, obrigatoriamente 
ater-se ao atendimento do fim público, sendo vedada 
a retroatividade do novo entendimento. 

e) É permitido à Administração exigir depósito prévio de 
multa, para ver admitido recurso administrativo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

33. O modelo de controle difuso adotado pelo sistema 
brasileiro permite que qualquer juiz ou tribunal declare a 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos, não 
havendo restrição quanto ao tipo de processo. Tal como 
no modelo norte-americano, há um amplo poder 
conferido aos juízes para o exercício do controle da 
constitucionalidade dos atos do poder público. Com 
fulcro nessa assertiva assinale a opção correta. 

a) O sistema brasileiro não reserva a um único tipo de 
ação ou de recurso à função primordial de proteção 
de direitos fundamentais, estando a cargo desse 
mister, principalmente, as ações constitucionais do 
habeas corpus, o habeas data, o mandado de 
segurança, o mandado de injunção, a ação civil 
pública e a ação popular.   

b) Pela própria definição constitucional, o mandado de 
segurança tem utilização ampla e abrangente de todo 
e qualquer direito subjetivo público ou privado, sem 
proteção específica, desde que se logre caracterizar 
a liquidez e certeza do direito. 

c) As súmulas podem ser questionadas pelo controle de 
constitucionalidade, bem como as súmulas 
vinculantes. 

d) São suscetíveis de controle as leis e atos normativos 
que se mostrem incompatíveis com o sistema, tais 
como, as espécies legislativas do artigo 59 da CF/88: 
emendas constitucionais, leis complementares, leis 
ordinárias, medidas provisórias, leis delegadas, 
decretos legislativos, resoluções expedidas pelo 
poder legislativo, tratados internacionais aprovados e 
os decretos autônomos expedidos pelo Presidente da 
República, conforme o artigo 84, VI da CF/88. 

e) A inconstitucionalidade formal se verifica quando a lei 
ou ato normativo infraconstitucional contiver um vício 
no conteúdo, na matéria do ato normativo. 
 

34. A arguição de descumprimento de preceito fundamental 
tem previsão no artigo 102 §1º, da Carta Federal de 1988 
e pela lei 9882/99. Sobre a matéria assinale a afirmativa 
ERRADA. 

a) São legitimados para propor a ADPF perante o STF, 
por via de controle concentrado, as mesmas 
autoridades arroladas para a propositura da ADIn, 
previstas no art 103 da CF 1988, por limitação 
expressa do art. 2º. da Lei 9.882/99.  

b) Não será admitida a ADPF quando houver qualquer 
outro meio eficaz de sanar a lesividade. 

c) A ADPF não pode ser utilizada para qualquer caso de 
desrespeito ao Texto da Constituição. Seu cabimento 
é vinculado à ocorrência de desrespeito de preceito 
fundamental, do que houver de mais importante na 
CF. O elencamento desses preceitos vem listados na 
Lei nº 9882/99 que trouxe um rol, exaustivo, do que 
seriam os preceitos fundamentais passíveis de 
discussão através de ADPF. 

d) A ADPF está incluída no rol dos mecanismos de 
controle de constitucionalidade, podendo ser 
proposta tanto pela via concentrada (ou ação direta), 
quanto pela via difusa (incidenter tantum) 

e) A decisão final terá eficácia contra todos e efeito 
vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 
Público. 
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35. A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) inserida 
no âmbito do controle abstrato de normas, tem como 
objetivo defender a ordem jurídica através da 
apreciação, na esfera federal, da constitucionalidade, em 
tese, de lei ou ato normativo federal ou estadual, ante as 
regras e princípios da Constituição Federal, desde que 
editados posteriormente à sua promulgação. Levando-
se em conta sua tipicidade, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 

a) O escopo da ADIN é o exame da validade da lei em 
si ou do ato normativo impugnado, por isso a 
inconstitucionalidade é declarada em tese. 

b) O controle concentrado de constitucionalidade das 
leis ou atos normativos municipais em face da Carta 
Constitucional resta admissível, via ADIN. 

c) A decisão que declara a inconstitucionalidade de uma 
lei tem eficácia genérica, válida contra todos e 
obrigatória. Gera efeito vinculante em relação aos 
órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública 
federal, estadual e municipal ocorrendo, ainda, ainda 
efeitos retroativos, ou seja, quando a lei é declarada 
inconstitucional, perde o efeito desde o início de sua 
vigência. 

d) A decisão sobre a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade da lei somente será tomada se 
estiverem presentes na sessão de julgamento pelo 
menos oito ministros. 

e) A Ação Direta de Inconstitucionalidade tem sua 
fundamentação na Constituição Federal, artigo 102, 
I, a, Lei 9868/99, Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, artigos 169 a 178. 
 

36. A Constituição Federal de 1988 teve uma preocupação 
especial quanto aos direitos sociais do brasileiro, 
estabelecendo uma série de dispositivos que 
assegurassem ao cidadão todo o básico necessário para 
a sua existência digna e para que tenha condições de 
trabalho e emprego ideais. Nas hipóteses a seguir 
elencadas assinale a que estiver INCORRETA. 

a) Os direitos sociais, com base nos arts 6º a 11da Carta 
Federal, podem, à luz do direito positivo, ser 
agrupados em quatro classes: direitos sociais 
relativos ao trabalhador, à seguridade 
compreendendo os direitos à saúde, previdência e 
assistência social; direitos sociais relativos à 
educação e cultura; direitos sociais relativos à família, 
criança, adolescente e idoso e direitos sociais 
relativos ao meio ambiente. 

b) O direito à integridade moral, pela sua dimensão é um 
direito social. 

c) A Constituição Federal, em seu artigo 6º, consagra a 
educação como sendo um dos direitos sociais, dos 
mais importantes, por ter objetivos de criar para a 
nossa sociedade indivíduos capazes de se 
desenvolver e adquirir o mínimo necessário para a 
sua sobrevivência em sociedade. 

d) Pode-se dizer que os direitos sociais valem como 
pressupostos do gozo dos direitos individuais, na 
medida em que criam condições materiais mais 
propícias ao auferimento da igualdade real. 

e) Direitos Sociais, como dimensão humana dos direitos 
fundamentais do homem, são prestações positivas 
estatais enunciadas em normas constitucionais que 
possibilitam melhores condições de vida aos mais 
fracos, direitos que tendem a realizara igualização de 
situações sociais desiguais. 

37. Fato do príncipe é medida de ordem geral, praticada pela 
autoridade máxima da Administração Pública, não 
relacionada diretamente com os contratos, mas que 
neles repercute, provocando desequilíbrio econômico-
financeiro em detrimento do contratado. A expressão 
“fato do príncipe” é comumente utilizada no Direito 
Administrativo, ao tratar dos contratos administrativos e 
da possibilidade jurídica de sua alteração. A teoria da 
imprevisão tem aplicabilidade quando uma situação 
nova e extraordinária surja no curso do contrato, 
colocando uma das partes em extrema dificuldade. A 
partir dessa conceituação assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) Um dos pilares do Direito Contratual é a força 
obrigatória do contrato, em especial o administrativo, 
de sorte que, uma vez firmado se incorpora ao 
ordenamento jurídico, fazendo lei entre as partes. É 
decorrência do princípio tradicional pacta sunt 
servanda e não pode sofrer alteração, em hipótese 
alguma. 

b) A CF/88 acerca do contrato administrativo tem como 
nuclear no regime do vínculo, a proteção do equilíbrio 
econômico-financeiro do negócio jurídico de direito 
público, assertiva que se infere do disposto na 
legislação infralegal específica (arts. 57, § 1º, 58, §§ 
1º e 2º, 65, II, d, 88 § 5º e 6º, da Lei 8.666 /93. A 
Constituição Federal ao insculpir os princípios 
intransponíveis do art. 37 que protege a atividade da 
administração à luz da cláusula da moralidade, torna 
clara a necessidade de manter-se esse equilíbrio, ao 
realçar as condições efetivas da proposta. 

c) A lei 8666/93 trata da alteração dos contratos 
administrativos pela administração pública e a 
necessidade da aplicação da já existente e 
consagrada teoria da imprevisão aos contratos 
administrativos em face de eventuais, imprevisíveis e 
supervenientes mudanças que possam ocorrer no 
contexto sócio político e econômicos em que foi 
realizado o contrato administrativo acima de tudo 
alheio a atuação das partes pactuantes. 

d) A força obrigatória dos contratos não é um princípio 
absoluto, mas relativo. 

e) Para que as Teorias do Fato do Príncipe e da 
Imprevisão se legitimem, amenizando o rigorismo 
contratual, se faz necessária a ocorrência de 
acontecimentos extraordinários e imprevistos, que 
tornem a prestação de uma das partes sumamente 
onerosa. 
 

38. Considerada a prescrição, elencada no Código Civil 
assinale a resta correta. 

a) Ocorre em cinco anos a prescrição entre ascendentes 
e descendentes, durante o poder familiar. 

b) A prescrição ocorre em vinte anos, quando a lei não 
lhe haja fixado prazo menor. 

c) A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de 
jurisdição, pela parte a quem aproveita. 

d) A interrupção da prescrição, que somente poderá 
ocorrer duas vezes, dar-se-á por despacho do juiz, 
mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o 
interessado a promover no prazo e na forma da lei 
processual. 

e) Os prazos de prescrição podem ser alterados por 
acordo das partes. 



COMPANHIA DE GÁS DA BAHIA – BAHIAGAS - EDITAL 001/2015 
1064 - APO - DIREITO  
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                                 Página 8 de 16 

1064 – TIPO 1 

39. Há duas categorias de nulidade, a absoluta e a relativa, 
ou seja, os atos ou negócios jurídicos ou são nulos, ou 
são anuláveis. Assinale a afirmativa INCORRETA. 

a) O artigo 181 do Código Civil descreve outra situação 
onde os atos do incapaz não podem ser anulados. 
Prescreve: ninguém pode reclamar o que, por uma 
obrigação anulada, pagou a um incapaz, se não 
provar que reverteu em proveito dele a importância 
paga. Essa é uma nulidade relativa. 

b) O ato nulo não produz efeito, a partir da manifestação 
judicial que instada pelo detentor do direito, declara a 
nulidade do ato ou negócio. 

c) A anulabilidade não tem efeito antes de Julgada por 
sentença, nem se pronuncia de ofício; só os 
interessados a podem alegar, e aproveita 
exclusivamente aos que a alegarem, salvo o caso de 
solidariedade ou indivisibilidade. 

d) Havendo um negócio jurídico anulável os seus efeitos 
permanecem normalmente até o momento em que se 
declara judicialmente a nulidade. Portanto, o ato 
anulável é valido enquanto não desfeito por decreto 
judicial.  

e) O artigo 130 do Código Civil declara a invalidade do 
ato que deixa de revestir a forma especial 
determinada em lei. O ato que desprezou a forma 
prescrita em lei é nulo. 
 

40. Considerando a normatização do direito das obrigações 
é um conjunto de normas que regem as relações 
jurídicas de ordem patrimonial, onde um sujeito tem o 
dever de prestar e o outro tem o direito de exigir essa 
prestação, assinale a resposta INCORRETA. 

a) Na obrigação civil há um vínculo que sujeita o 
devedor à realização de uma prestação positiva ou 
negativa, no interesse do credor, estabelecendo um 
liame entre os dois sujeitos, abrangendo o dever da 
pessoa obrigada (debitum) e sua responsabilidade 
em caso de inadimplemento (obligatio), o que 
possibilita ao credor recorrer à intervenção estatal 
para obter a prestação, tendo como garantia o 
patrimônio do devedor. 

b) As fontes das obrigações são os fatos jurídicos que 
dão origem aos vínculos obrigacionais, em 
conformidade com as normas jurídicas. Ou melhor, os 
fatos jurídicos que condicionam o aparecimento das 
obrigações; desse conceito infere-se que a lei é a 
fonte primária de todas as obrigações; as fontes 
mediatas, são aqueles fatos constitutivos das 
relações obrigacionais, isto é, os fatos que a lei 
considera suscetíveis de criar relação creditória. 

c) Obrigação condicional é a que contém cláusula que 
subordina seu efeito a evento futuro e certo. 

d) Obrigação ilíquida é aquela, incerta quanto à sua 
quantidade, que se torna certa pela liquidação, que é 
o ato de fixar o valor da prestação momentaneamente 
indeterminada, para que esta se possa cumprir. 
Assim, sem liquidação dessa obrigação, o credor não 
terá possibilidade de cobrar seu crédito. Se o devedor 
não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, 
pelo processo de liquidação fixa-se o valor, em 
moeda corrente, a ser pago ao credor. 

e) A obrigação a termo é aquela em que as partes 
subordinam os efeitos do ato negocial a um termo 
inicial e final. Ou seja, é a obrigação que determina o 
prazo certo e inexorável para a validade do negócio 
jurídico.  

41. Ao positivar a teoria da empresa, o novo Código Civil 
passa a regular as relações jurídicas decorrentes de 
atividade econômica realizada entre pessoas de direito 
privado. Por óbvio, várias leis específicas ainda 
permanecem em vigor, mas o cerne do direito civil e 
comercial passa a ser o novo Código Civil. Considerando 
as alterações trazidas pelo novo Código Civil, assinalar 
a assertiva ERRADA. 

a) Na forma do art. 966 do novo Código Civil, empresa 
é a atividade econômica organizada, ou seja, o perfil 
funcional. A organização é a união de vários fatores 
de produção, com escopo de produção ou circulação 
de bens ou serviços, que é feita pelo empresário. O 
empresário, portanto, é quem realiza essa empresa. 

b) É empresário quem exerce profissão intelectual, de 
natureza científica, literária ou artística, com o 
concurso de auxiliares ou colaboradores. 

c) Atos de empresa ou atos empresariais são os atos 
praticados pelo empresário que, concatenados, 
constituem a atividade econômica organizada. 

d) O novo Código Civil brasileiro aboliu a divisão entre 
atividades civis e atividades mercantis. Criou a figura 
jurídica do empresário. O núcleo do direito comercial 
brasileiro passou a ser a empresa e o empresário. 

e) Empresário é quem realiza a empresa. O empresário 
é o organizador da atividade econômica, pois ele 
agrega os vários fatores de produção. Portanto, 
empresário é quem exerce profissionalmente 
atividade econômica organizada para a produção ou 
circulação de bens e serviços. O escopo é a é a 
produção ou circulação de bens ou serviços para o 
mercado.  
 

42. Sociedades anônimas SA são companhias ou 
sociedades que tem o capital dividido em ações, e a 
responsabilidade dos sócios ou acionistas limitadas ao 
preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 
Seu funcionamento tem que estar sob o controle 
fiscalizador e comando econômico das autoridades 
governamentais. Com base na lei 11638/2007, assinale 
a resposta INCORRETA. 

a) As SA têm seu Capital dividido em Ações, cada ação 
representa uma fração do capital social de uma SA, 
sendo este capital limitado no preço da emissão. A 
empresa só emite a ação com autorização da CVM. 

b) A sociedade anônima terá seu patrimônio 
comunicável com o individual de cada um de seus 
sócios. 

c) As Ações das SA quanto a natureza dos seus direitos 
podem ser: Ações Ordinárias ou Comuns, 
Preferenciais ou Fruição ou de Gozo. 

d) A Lei das SA exige e traça normas específicas, com 
relação aos valores dos bens que irão integralizar o 
capital social, impondo um processo rigoroso de 
avaliação no âmbito da assembleia de constituição e 
nos casos de aumento, nas respectivas assembleias 
gerais. 

e) Quanto à forma as ações emitidas pelas SA, podem 
ser: Nominativas, com ou Sem Valor Nominal ou 
Ações Escriturais. 
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43. A sociedade empresária é regulamentada no Código 
Civil, pelo artigo 981, que determina que celebram 
contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente 
se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o 
exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, 
dos resultados. Desta forma, a sociedade empresária é 
a organização proveniente de acordo de duas ou mais 
pessoas, que pactuam a reunião de capitais e trabalho 
para um fim lucrativo. Fundamentando-se no texto legal 
assinale a resposta INCORRETA. 

a) A sociedade empresária, independentemente do tipo 
societário em que se constitui, pode exercer atividade 
sem objetivo de lucro, o que é definido em seu objeto 
social, um dos requisitos de seu ato constitutivo. 

b) Para a sociedade empresaria ser constituída há a 
necessidade da presença de no mínimo dois 
requisitos essenciais: a pluralidade de pessoas – no 
mínimo duas – e o animus societati – a emissão de 
vontade específica de contratar. E, da mesma forma 
que o empresário individual, deve atender aos 
requisitos do negócio jurídico. 

c) A autonomia patrimonial decorre da aquisição da 
personalidade jurídica pela sociedade. Isso porque, a 
sociedade empresarial sem o regular registro no 
cartório competente não possui a aptidão genérica 
para contrair direito e obrigações, pois ainda não 
ingressou no mundo jurídico.   

d) A forma de constituição da sociedade empresaria 
deve ser a escrita, ainda que não registrado, vez que, 
segundo determinação do artigo 987 do Código Civil, 
a existência da sociedade somente será provada 
através da apresentação do ato constitutivo escrito.   

e) Toda e qualquer atividade econômica profissional, 
organizada, e voltada para a produção e circulação 
de bens ou de serviços é considerada empresária. 

 
44. A penhora é um ato executório material que se traduz na 

apreensão dos bens do devedor em decorrência do 
processo, inclusive trabalhista. Considerando esta 
premissa assinale a assertiva correta. 

a) Não permite a lei processual que direitos do devedor-
executado, discutidos em outras demandas judiciais, 
possam ser penhorados pelo credor-exequente. 

b) Nas demandas afetas à Justiça do Trabalho, as 
normas não exigem processo jurisdicional autônomo. 

c) No rol do artigo 655, do CPC, aplicável 
subsidiariamente aos processos trabalhistas, estão 
incluídos, os bens que formam o patrimônio do 
executado, suscetíveis de penhora, dentre eles os 
direitos deste junto a um terceiro. 

d) A lei processual civil, aplicável à esfera instrumental 
trabalhista de forma subsidiária, prevê a 
impenhorabilidade absoluta do salário no art. 649, inc. 
IV, e art. 734, ambos do CPC, abrindo exceção tão-
somente quanto à pensão alimentícia, dívida de 
natureza alimentar. 

e) A determinação de observância na ordem de 
preferência prevista no art. 655 do CPC, concernente 
à nomeação de bens à penhora, não importa em 
infringência de direito líquido e certo do executado. 

 
 
 
 
 

45. Enriquecimento sem causa, enriquecimento ilícito ou 
locupletamento ilícito é o acréscimo de bens que se 
verifica no patrimônio de um sujeito, em detrimento de 
outrem, sem que para isso tenha um fundamento 
jurídico. Assinale a resposta correta, dentre as seguintes 
proposições. 

a) Se o enriquecimento sem causa tiver por objeto coisa 
determinada, quem a recebeu não é obrigado a 
restituí-la, podendo fazer o pagamento do valor do 
objeto à época em que foi apropriado. 

b) A doutrina identifica alguns requisitos para que se 
configure o enriquecimento sem causa, a saber, 
dentre eles a existência de justa causa.  

c) Para que se configure o enriquecimento sem causa é 
necessário saber se a vantagem patrimonial foi 
conseguida através de um ato ilícito, de uma causa 
ou razão injusta. 

d) Para que se configure o enriquecimento sem causa, 
necessária a existência de relação de imediatidade.  

e) Quando ocorre uma doação entende-se que aquele 
que recebeu a doação enriquece na medida em que 
o doador empobrece, caracterizando-se o 
enriquecimento sem causa. 

 
46. Considerando os institutos jurídicos da prescrição e 

decadência, ínsitos nos artigos do Código Civil, assinale 
a afirmação correta. 

a) Há ações que não são prescritíveis, pois certas 
relações jurídicas não se coadunam com os institutos 
da prescrição ou da decadência, tais como o direito 
de personalidade, a vida, ao nome, a nacionalidade, 
as de estado das pessoas (tais como filiação, 
cidadania, condição conjugal). Os imóveis públicos 
não podem ser adquiridos por usucapião, logo não 
são submetidos à prescrição aquisitiva, a teor dos 
arts. 183, § 3°, e art. 191, parágrafo único, da 
Constituição Federal de 1988. 

b) A decadência atinge diretamente o direito à ação, em 
razão da desídia do titular durante certo lapso 
temporal. Portanto, a decadência é a extinção do 
direito à ação, pela inércia do titular, quando a 
eficácia desse direito estava originalmente 
subordinada ao exercício dentro de determinado 
prazo, que se esgotou, sem o respectivo exercício. 

c) A prescrição extintiva é a espécie que ocorre, quando 
o detentor do direito deixa transcorrer in albis o tempo 
previsto para provocar a tutela jurisdicional a ação, 
extinguindo, assim, seu direito.  

d) A prescrição pode ser alegada somente em primeiro 
grau de jurisdição pela parte a quem aproveita, 
conforme dispõe o art. 193 do Código Civil de 2002.  

e) A decadência opera contra todos, ex vi art. 208 do 
Código Civil de 2002, enquanto que a prescrição não 
opera para determinadas pessoas elencadas pelo art. 
198 do Código Civil de 2002. 
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47. Franshising é um contrato pelo qual um dos contratantes 
(franqueador) concede ao outro (franqueado) o “direito 
de usar a marca de produto ou insígnia, com 
fornecimento de mercadorias e prestação de serviços, 
mediante remuneração. Sobre a matéria assinale a 
alternativa INCORRETA. 

a) O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.087/90) 
não incide na relação de franquia. 

b) O sistema de franquias no Brasil é regulado por lei 
própria (Lei n. 8.955/94). 

c) A Lei de Franquias estabelece todas as informações 
que devem estar obrigatoriamente presentes neste 
importante instrumento, tais como balanços 
financeiros, valores de taxas, investimento inicial, 
layout, suporte oferecido pela franqueadora, entre 
outros, sendo certo que a sua inobservância pode 
gerar a anulabilidade do contrato de franquia, 
podendo o franqueado exigir a reparação e a 
restituição de todas as quantias despendidas até 
então. 

d) Conforme disciplina o art. 6º da Lei 8.955/94, é 
exigida a forma escrita para a celebração deste tipo 
de contrato, conforme artigo in verbis: “deve ser 
sempre escrito e assinado na presença de 2 (duas) 
testemunhas e só terá validade depois de ser levado 
a registro perante cartório ou órgão público. 

e) Inexiste no Brasil qualquer regulação específica da 
relação entre franqueador e franqueado após a 
assinatura do contrato de franquia. 

 
48. A lei 6.938/81 que trata da Política Nacional do Meio 

Ambiente conceituou, meio ambiente como o conjunto 
de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas. A proteção via prestação 
jurisdicional, tem regramento próprio. Assim, assinale a 
alternativa ERRADA. 

a) O fundamento constitucional da ACP encontra-se no 
direito fundamental ao acesso à justiça para a 
efetivação de direitos individuais e coletivos, tendo 
como escopo a atuação da função jurisdicional do 
Estado. 

b) Segundo o princípio ambiental da precaução, quando 
houver a simples ameaça de danos sérios ou 
irreversível, a ausência de certeza científica deve ser 
interpretada de maneira favorável ao meio ambiente. 

c) A proteção do ambiente pode ser efetivada por meio 
de vários mecanismos colocados à disposição do 
cidadão e dos demais legitimados, como o Mandado 
de Segurança Coletivo, a Ação Popular, o Mandado 
de Injunção e a ACP. 

d) A ação civil pública é o instrumento processual mais 
utilizado para a defesa dos direitos metaindividuais, 
de forma que é o instrumento que promove o 
ressarcimento ou a reparação dos danos patrimonial 
ou mesmo morais causados ao meio ambiente. 

e) Consoante determinação da Lei nº 7.347/85 podem 
impetrar a ACP a União, os Estados, os Municípios, 
as autarquias, sociedades de economia mista, 
empresas públicas, fundações bem como 
associações constituídas há pelo menos um ano que 
tenham entre suas finalidades institucionais a defesa 
dos interesses jurídicos por este instrumento 
tutelados O Ministério Público não consta do 
elencamento do polo ativo da ACP. 

49. Meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos 
da Constituição Federal de 1988, é direito difuso e 
inerente a condição de ser humano. A partir desse 
imperativo constitucional assinale a afirmação correta. 

a) A responsabilidade civil objetiva por danos 
ambientais é um instituto essencial para a eficaz 
tutela do meio ambiente, devendo ser aplicada 
sempre que um ato doloso causar danos ao meio 
ambiente. 

b) Não estão sujeitos à outorga do Poder Público o 
direito nos seguintes casos:  derivação; extração de 
água de aquífero e usos que alterem o regime e o 
curso dos rios. 

c) O RIMA deve ser apresentado de forma técnica, 
oferecendo ao administrador as garantias, vantagens 
e desvantagens de determinado projetos). 

d) Como espécie de Avaliação de impacto ambiental, o 
EIA é de extrema relevância no que se refere a 
combinação de desenvolvimento econômico social e 
preservação do meio ambiente, devendo ser 
efetivado logo após a licença prévia. 

e) É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, na forma do artigo 
23, incisos VI e VII, respectivamente da Lei Mater, 
“proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas”. 

 
50. A intervenção do direito penal para proteção do meio 

ambiente é necessária, em vista da relevância social do 
bem tutelado, cuja agressão atenta contra interesses 
coletivos e difusos. As normas gerais, não penais, se 
mostram insuficientes à proteção de determinados 
direitos gerando a necessidade da intervenção do direito 
penal. Assinale a alternativa INCORRETA dentre as 
proposições seguintes: 

a) Sujeitos ativos dos crimes ambientais, por força 
constitucional e mais tarde reforçada pela Lei nº 
9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), são somente as 
pessoas físicas. 

b) A Lei 9.605/98 complementou o dispositivo 
constitucional prevendo a responsabilidade penal da 
pessoa jurídica, limitada aos casos em que a infração 
seja cometida por decisão de seu representante legal 
ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 
interesse ou benefício de sua entidade. 

c) A lei penal ambiental é legislação especial, que não 
busca o encarceramento do infrator, sendo os 
objetivos principais a prevenção do risco, a reparação 
do dano e a educação do infrator e da sociedade. 

d) A responsabilização penal, por dano ambiental das 
pessoas jurídicas possui regramento próprio distinto 
das pessoas jurídicas e está prevista no art. 21 da Lei 
9.605/98. Os arts. 22, 23 e 24 da lei citada também 
trazem a previsão de alguns institutos penais 
aplicáveis. 

e) Basicamente a legislação ambiental tipifica 
contravenções penais e crimes como condutas 
ofensivas ao meio ambiente. Seguindo a doutrina 
penal, a distinção entre crime e contravenção segue 
o quanto majorado pela pena, ou seja, penas mais 
brandas são processadas e julgadas como 
contravenções enquanto que aquelas condutas 
apenas com penas mais severas seguem sua 
característica de crime. 
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51. Competência tributária é conceituada como sendo o 
poder, atribuído pela Constituição Federal, observadas 
as normas gerais de Direito Tributário, de instituir, cobrar 
e fiscalizar o tributo, compreendendo a competência 
legislativa, administrativa e judicante. Definir 
competência tributária como sendo a parcela do poder 
de tributar conferida pela Constituição a cada ente 
político. Com fulcro nesse conceito assinale a resposta 
correta. 

a) Os Estados detêm a competência para legislar sobre 
IPI. 

b) A Constituição Federal em seus arts. 153, 155 e 156, 
sob as epígrafes estabeleceu a competência dos 
entes políticos para tributar. 

c) Cabe à União instituir os impostos sobre: a) 
patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; b) 
templos de qualquer culto; c) patrimônio, renda ou 
serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais d) livros, jornais, 
periódicos e o papel destinado à sua impressão" (art. 
150, VI, CF). 

d) O art. 7º do CTN dispõe que a competência tributária 
é delegável. 

e) O ICMS é imposto de competência dos Municípios. 
 
52. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 

moeda cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitui sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada”. Assinale a alternativa INCORRETA. 

a) O fato gerador da obrigação tributária principal é a 
situação definida previamente em normatização, 
como apta e suficiente a originá-la. 

b) Imposto é uma quantia em dinheiro, paga 
obrigatoriamente por pessoas ou organizações ao 
governo, a partir de um fato gerador, calculada 
mediante a aplicação de uma alíquota a uma base de 
cálculo. O imposto é uma das espécies do gênero 
tributo. 

c) A espécie de tributo contribuição de melhoria é um 
tributo vinculado. O Estado só poderá cobrar uma 
contribuição de melhoria se realizar uma obra pública 
da qual decorra a valorização do imóvel de 
propriedade do contribuinte. 

d) A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no 
âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída 
para fazer face ao custo de obras públicas de que 
decorra valorização imobiliária, tendo como limite 
total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado. 

e) Taxas são tributos cujo fato gerador é configurado por 
uma atuação estatal específica, que consiste no 
exercício regular do poder de polícia; ou na prestação 
ao contribuinte, ou colocação à disposição deste. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

53. Considerando as normas constitucionais e tributárias 
que normatizam a imunidade, a não incidência e 
isenção, assinale a alternativa correta. 

a) Isenção é dispensa do pagamento do tributo. O fato 
gerador ocorre, porém, ato administrativo, 
considerando um fim social, isenta o contribuinte do 
seu pagamento. 

b) O Código Tributário, em seu art. 175, I, apenas dispõe 
que imunidade é uma das hipóteses que exclui o 
crédito tributário. 

c) Imunidade é uma limitação à competência tributária 
por determinação exclusiva da Constituição, 
atingindo pessoas ou bens. Refere-se aos impostos 
e taxas.  

d) A não incidência tributária é tudo aquilo que, embora 
seja devido carece do fato gerador. Pode ser 
instituída pelo Poder legislativo de qualquer dos entes 
federados.  

e) A imunidade, a não-incidência e a isenção, embora 
produzam o mesmo efeito, de não gravar o fato pelo 
tributo, têm natureza distinta. A isenção e a 
imunidade são benefícios fiscais, pois são 
concedidos por lei pelo legislador, excluindo fatos que 
normalmente seriam tributados pela legislação. 

 
54. Determina o artigo 141 do Código Tributário Nacional, 

que o crédito tributário regularmente constituído somente 
se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade 
suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei. 
Assinale a resposta correta. 

a) Sobre os encargos incidentes sobre o tributo (multa, 
juros, etc.) em relação a determinada empresa 
transferida a terceiros responde o vendedor, tendo 
em vista a época do fato gerador. 

b) De acordo com o CTN, a responsabilidade tributária 
por transferência comporta duas espécies: a 
responsabilidade de terceiros (art. 134 e 135) e 
responsabilidade por sucessão (arts. 129 a 133). 

c) A lei pode atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 
pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação, excluindo a responsabilidade do 
contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 
supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação. 

d) A extinção por sua vez consiste no desaparecimento 
da exigibilidade do crédito tributário motivado por 
qualquer ato jurídico ou fato jurídico que faça 
desaparecer a obrigação respectiva, por força de ato 
administrativo que reconheça a inexigibilidade do 
crédito. 

e) Na responsabilidade por substituição, a sujeição 
passiva do responsável surge posteriormente à 
ocorrência do fato gerador. 
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55. Sobre a prescrição e decadência do crédito tributário, 
aponte a afirmativa ERRADA. 

a) A decadência supõe um direito que, embora nascido, 
não se tornou efetivo pela falta de exercício, a 
prescrição supõe um direito nascido e efetivo, mas 
que pereceu pela falta de proteção pela ação, contra 
a violação sofrida. 

b) A interrupção da prescrição, em favor ou contra um 
dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais. 

c) A contagem do prazo decadencial não se interrompe 
nem se suspende. 

d) Através da Súmula Vinculante nº 08, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) determinou que os prazos de 
decadência e prescrição das contribuições 
previdenciárias (do tipo INSS, SESI, SAT, etc.) são 
de 5 anos e não de 10 como preconizado na lei 
ordinária 8.212/1991. 

e) Decadência do crédito tributário é decorrente da 
inércia da Administração em ajuizar ação fiscal. 

 
56. Sobre o concurso fiscal de preferências assinale a 

proposição ERRADA. 

a) O concurso de preferência, disciplinado pelo art. 187 
do CTN, e pelo parágrafo único do art. 29 da LEF 
somente tem lugar nas hipóteses de falência do 
comerciante e de execução coletiva do devedor civil 
insolvente. Nesses casos, as Fazendas Públicas 
federal, estadual e municipal podem promover 
execuções individuais sem se sujeitarem ao concurso 
universal. 

b) O direito de preferência concede à entidade 
autárquica federal a prerrogativa de intervir em 
execução movida pela Fazenda do Estado, para 
reivindicar a satisfação preferencial de seu crédito.  

c) O crédito tributário prefere a qualquer outro, 
ressalvados aqueles provenientes da legislação do 
trabalho ou de acidente de trabalho. 

d) Considerando o art. 29, § único, da Lei nº 6.830/80, 
que prescreve que, entre créditos com a mesma 
preferência, serão atendidos, nesta ordem, os da 
União e suas autarquias, os dos Estados e de suas 
autarquias pro rata e dos municípios e de suas 
autarquias pro rata." 

e) O concurso de preferência, disciplinado pelo art. 187 
do CTN, repetido pelo parágrafo único do art. 29 da 
Lei de Execução Fiscal, somente tem lugar nas 
hipóteses de falência do comerciante e de execução 
coletiva do devedor civil insolvente. Nesses casos, as 
Fazendas Públicas federal, estadual e municipal 
podem promover execuções individuais sem se 
sujeitarem ao concurso universal. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

57. A execução fiscal regida pela Lei 6.830/1980, detém 
peculiaridades que a torna diversa da execução comum. 
Assinale a opção correta. 

a) O Ministério Público intervém na execução fiscal, 
como custos legis. 

b) A Lei 6.830/1980, em seu art. 16, §1º dispõe que:  são 
admissíveis embargos do executado sem garantia da 
execução, em consonância com o art. 5º, inc. XXXV 
que preleciona que a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 

c) A execução fiscal é limitada à cobrança de tributos. 
d) Por intimação pessoal há de se compreender a 

comunicação do ato processual que é procedida via 
mandado ou com a entrega dos autos, de modo 
direto, em cartório, à pessoa com capacidade 
processual para recebê-la. 

e) A competência para processar e julgar a execução 
fiscal a exclui de qualquer outro juízo, salvo o 
falimentar. 

 
58. A cobrança do crédito tributário segue um procedimento 

especial, regulado pela Lei n° 6.830 de 22 de setembro 
de 1980 – a Lei das Execuções Fiscais. Em decorrência 
de sua especificidade, a execução fiscal possui diversas 
peculiaridades frente à execução forçada comum de 
quantia certa prevista no Código de Processo Civil. No 
tocante à exceção de pré-executividade nas ações de 
cobrança de crédito tributário assinale a resposta 
ERRADA. 

a) A exceção de pré-executividade constitui instrumento 
idôneo à arguição da prescrição, desde não haja 
necessidade de dilação probatória. 

b) A exceção de pré-executividade, arguida por meio de 
uma petição do devedor que se rebele contra a 
pretensão executiva da Fazenda Pública e pode ser 
utilizada antes ou após a penhora, após a 
arrematação ou após a adjudicação. 

c) A Lei 6.830/80 tem por objetivo regulamentar a 
execução judicial da dívida ativa da Fazenda Pública, 
regularmente inscrita, abrangendo na locução tanto 
os créditos tributários como os não-tributários. 

d) É assegurada ao executado, a possibilidade de 
submeter ao conhecimento do juiz da execução a 
exceção de pré-executividade, inclusive na execução 
fiscal, limitada sua abrangência temática, que 
somente poderá dizer respeito à matéria suscetível 
de conhecimento de ofício ou à nulidade do título, que 
seja evidente e flagrante. 

e) Com relação ao prazo para interposição de exceção 
de pré-executividade, considerando que não há prazo 
legal fixado, recomenda-se que seja protocolada 15 
(dias) após a citação, ou seja, no mesmo prazo que o 
devedor possui para pagar ou nomear bens à 
penhora. 
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59. O artigo 443 da CLT, preceitua, in verbis, “o contrato 
individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou 
expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo 
determinado ou indeterminado”. Levando em conta o 
preceito legal apontado e mais os que lhe forem 
atinentes, assinale a questão ERRADA.  

a) A Súmula nº 212 do Tribunal Superior do Trabalho 
estabelece que o ônus de provar as razões 
ensejadoras do término do contrato de trabalho, 
quando negados a prestação de serviços e 
despedimento, é do empregador, uma vez que o 
princípio da continuidade da relação de emprego se 
traduz em uma presunção favorável ao empregado. 

b) O contrato de trabalho temporário, previsto na Lei nº 
6.019/74, é utilizado para atender à necessidade 
transitória de substituição de pessoal regular e 
permanente ou acréscimo extraordinário de serviço. 
De outra sorte é de prazo determinado o contrato de 
trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou 
da execução de serviços especificados ou ainda da 
realização de certo acontecimento suscetível de 
previsão aproximada”. 

c) O princípio da continuidade da relação de emprego 
surge com o escopo de garantir segurança 
econômica ao trabalhador, incorporando-o ao 
organismo empresarial. 

d) A Consolidação das Leis Trabalhista, no artigo 443, 
§2º, elenca os critérios de validade do contrato por 
prazo determinado no Brasil. No rol taxativo, 
encontra-se: serviço cuja natureza ou transitoriedade 
justifique a predeterminação do prazo; atividades 
empresariais de caráter transitório; ou contrato de 
experiência. 

e) O contrato individual de trabalho é solene, sendo 
necessário para sua concretização a 
consensualidade entre as partes. É neste sentido que 
o artigo 443 da CLT indica que ele obrigatoriamente 
de ser Expresso, através de um acordo escrito, que 
formaliza a tutela de direitos e deveres entre 
empregado e empregador.  

 
60. O novo CPC trouxe mudanças importantes que alteram 

substancialmente o processo civil. Assinale dentre as 
proposições seguintes s que estiver INCORRETA. 

a) Os Atos Processuais: o juiz e as partes poderão 
acordar a respeito dos atos e procedimentos 
processuais, podendo alterar o tramite do processo. 

b) Os juízes e tribunais serão obrigados a respeitar 
julgamentos do STF e STJ. O juiz também poderá 
arquivar o pedido que contraria a jurisprudência, a 
pedido das partes. 

c) Conciliação e Mediação: os Tribunais serão 
obrigados a criar centros para realização de 
audiências de conciliação. A audiência de conciliação 
poderá ser feita em mais de uma sessão e durante a 
instrução do processo o juiz poderá fazer nova 
tentativa de conciliação. 

d) Ações Repetitivas: foi criada uma ferramenta para dar 
a mesma decisão a milhares de ações iguais, por 
exemplo, planos de saúde, operadoras de telefonia, 
bancos, etc., dando mais celeridade aos processos 
na primeira instância. 

e) Prazos: a contagem dos prazos será feita apenas em 
dias úteis e serão suspensos os prazos no fim de ano. 
Os prazos para Recursos serão de 15 dias e somente 
Embargos de Declaração terá prazo de 5 dias. 

61. A entrada em vigor do NCPC permitirá uma espécie de 
“estabilização da tutela antecipada”, deferida na forma 
dos artigos 303 e 304, do NCPC. Assinale a afirmativa 
INCORRETA em relação ao tema. 

a) O Código criou uma divisão entre tutelas provisórias, 
sendo elas as tutelas de urgência e evidência. As 
tutelas de urgência se subdividem em cautelares e 
antecipadas, dependendo da carga cognitiva e 
requisitos empregados. Podem as tutelas de urgência 
figurar como procedimento antecedente ou 
concomitante ao processo. 

b) O NCPC criou uma nova figura, a “estabilização da 
tutela antecipada”, por meio da qual uma decisão em 
tutela pode perdurar indefinidamente no tempo, sem 
necessidade de confirmação com cognição 
exauriente. Há previsão de um prazo decadencial de 
02 (dois) anos para “rever, reformar ou invalidar” a 
decisão antecipada. 

c) Além de um regime jurídico único, outra vantagem é 
a dispensa de um processo cautelar autônomo. A Lei 
nº 13.105 de 2015 permite que as medidas 
provisórias sejam pleiteadas e deferidas nos autos da 
ação principal. A regra é clara: após a antecipação ou 
a liminar cautelar, o autor terá prazo para juntar novos 
documentos e formular o pedido de tutela definitiva. 

d) O art. 304 do NCPS inova a tutela antecipada que, se 
concedida sem oposição do réu, estabiliza a decisão 
e autoriza a imediata extinção do processo. 

e) A tutela da evidência será concedida havendo 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao 
resultado útil do processo.                                

 
62. No tocante ao julgamento conforme o estado do 

processo modificado pelo art. art. 330 do CPC, assinale 
a proposição correta. 

a) Se a questão for exclusivamente de direito, o 
julgamento antecipado da lide não é obrigatório, 
dependendo do grau de convencimento do juiz. 

b) O Art. 330 do NCPC possibilita o julgamento 
antecipado parcial do mérito, quando um ou mais 
pedidos cumulados ou parcela deles se mostrar 
incontroverso ou estiver em condições de imediato 
julgamento.                             

c) O artigo 356 do novo diploma processual repete a 
disciplina do denominado julgamento antecipado 
parcial do mérito, já constante no CPC anterior. 

d) O NCPC prevê a possibilidade de o autor liquidar ou 
executar desde logo a condenação reconhecida na 
decisão que julgar parcialmente o mérito, desde que 
prestada caução, ainda que haja recurso contra essa 
interposto” (parágrafo 2° do artigo 356). 

e) Sempre ocorrerá nulidade se, proferido julgamento 
antecipado, a sentença de procedência do pedido 
estiver, paradoxalmente, fundamentada na ausência 
de prova do fato constitutivo. 
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63. No tocante às provas a serem produzidas inovou o 
NCPC. Assinale a alternativa INCORRETA, dentre as 
elencadas. 

a) O NCPC em seu art. 439 dispõe que “a utilização de 
documentos eletrônicos no processo convencional 
dependerá de sua conversão à forma impressa e de 
verificação de sua autenticidade, na forma da lei”.  

b) No artigo 381, incisos II e III do NCPC há duas 
previsões específicas, que estabelecem a 
possibilidade de se pedir, no Judiciário, a produção 
antecipada de prova para os casos em que a prova a 
ser produzida seja suscetível de viabilizar a auto 
composição ou outro meio adequado de solução de 
conflito; ou o prévio conhecimento dos fatos possa 
justificar ou evitar o ajuizamento de ação. 

c) No Novo CPC, os peritos serão nomeados entre os 
profissionais legalmente habilitados e os órgãos 
técnicos ou científicos devidamente inscritos em 
cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está 
vinculado. Permanece a regra de que na localidade 
onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado 
pelo tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha 
pelo juiz e deverá recair sobre profissional ou órgão 
técnico ou científico detentor do conhecimento 
necessário à realização da perícia. 

d) O NCPC inovou, trazendo tópicos importantes: 
arguição de falsidade documental; juntada de 
documentos novos no processo e utilização de 
documentos eletrônicos. Desses o talvez seja o mais 
importante o do Art. 435, que permite juntar aos autos 
documento novos em qualquer momento do 
processo. É lícito às partes, em qualquer tempo, 
juntar aos autos documentos novos, destinados a 
fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados 
ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos 
autos.  

e) O artigo 372 do NCPC: “O juiz poderá admitir a 
utilização de prova produzida em outro processo, 
atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, 
observado o contraditório”. Trata-se de norma sem 
correspondência no atual CPC. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

64. Sobre a competência da Justiça do Trabalho é correto 
afirmar. 

a) O inciso VI do art. 114 da CF diz que compete à 
Justiça do Trabalho processar e julgar as ações de 
indenização por dano moral ou patrimonial, 
decorrentes da relação de trabalho. Assim, o servidor 
público estatutário que sofrer dano moral em seu 
ambiente de trabalho poderá propor a ação 
indenizatória na Justiça do Trabalho.  

b) O art. 114 da Constituição Federal dispõe sobre a 
competência material da Justiça do Trabalho, 
estabelecendo que compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar, dentre outras ações, as 
seguintes: ações da relação de trabalho; ações do 
exercício do direito de greve; ações sobre 
representação sindical (entre sindicatos, sindicatos e 
trabalhadores e sindicatos e empregadores); ações 
de indenização por dano moral ou patrimonial 
decorrentes da relação de trabalho; ações de 
penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos fiscalizadores (INSS, 
Receita Federal, Ministério do Trabalho e etc.) 

c) A competência em razão da função diz respeito a 
distribuição das atribuições cometidas aos diferentes 
órgãos da Justiça do Trabalho, de acordo com o 
disposto na Constituição Federal, as leis de processo 
e os regimentos internos dos tribunais trabalhistas. A 
competência funcional na Justiça do Trabalho é 
exercida pelos órgãos judiciais nos quais estejam 
exercendo suas funções, devendo-se tomar por base 
os órgãos que compõem a Justiça do Trabalho e que 
há competência funcional das Varas do trabalho e do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

d) A incompetência em razão da matéria e da pessoa, 
no Direito do Trabalho é de natureza relativa e deve, 
sempre, ser requerida pela parte. 

e) A competência da Justiça do Trabalho, à luz do art. 
114, I, da Constituição da República, firma-se, ainda, 
em razão da matéria (trabalhista), e não em razão da 
pessoa. Compete-lhe, assim, processar e julgar 
reclamações trabalhistas contendo pedidos de índole 
trabalhista, ainda que movidas contra as pessoas 
jurídicas de direito público interno, mesmo que a 
relação trabalhista seja fundada em regime jurídico 
de natureza administrativa. 
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65. No tocante aos dissídios coletivo e suas peculiaridades, 
assinale a resposta ERRADA. 

a) A competência normativa ou poder normativo implica, 
pois, a possibilidade do Judiciário Trabalhista, nos 
dissídios coletivos, criar novas condições de trabalho, 
além daquelas mínimas já previstas em lei. Deve-se 
acrescentar que a sentença normativa, consequência 
do poder normativo da Justiça do Trabalho, vigora 
erga omnes. 

b) Dissídio coletivo consiste no procedimento de 
solução de conflitos coletivos de trabalho perante a 
jurisdição. É, portanto, um dos meios de composição 
dos conflitos coletivos. Disso se infere que, nos 
dissídios coletivos, o interesse controvertido é de todo 
um grupo, genérica e abstratamente considerado, ou 
seja, o interesse, no dissídio coletivo, é 
transindividual, e a sua solução deverá ocorrer pela 
via jurisdicional. 

c) Dissídios coletivos originários ocorrem quando 
existem normas coletivas anteriores que tratem a 
respeito das questões a serem debatidas em juízo, 
julgadas pelo mesmo juiz e pela mesma vara. 

d) Antes da promulgação da Emenda n. 45/04, exigia-
se, para a instauração dos dissídios coletivos, que, 
tão-somente, fossem esgotadas as tentativas de 
negociação entre as partes. Após a promulgação da 
Emenda da Reforma do Judiciário, jazeu alterado o 
§2º, do art. 114, da Constituição Federal, que passou 
a incluir a expressão "comum acordo" como condição 
para o ajuizamento do dissídio coletivo de natureza 
econômica. 

e) Em caso de greve em atividade essencial, com 
possibilidade de lesão do interesse público, o 
Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio 
coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o 
conflito. 

 
66. O bônus de subscrição foi instituído em nosso 

ordenamento jurídico pela Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, em seus artigos 75 a 79. Sobre esse 
instituto jurídico assinale a resposta ERRADA. 

a) Conforme os elementos de literalidade do bônus de 
subscrição, dispostos no artigo 79 da Lei nº 6.404/76, 
nele deverão ser especificados entre outras 
condições, a data em que o direito de subscrição 
deverá ser exercido pelo seu titular e o preço (ou, pelo 
menos, os critérios a serem utilizados para o cálculo 
do preço) de emissão das ações a serem subscritas.  

b) Na forma do artigo 75 da Lei nº 6.404/76, estão 
exclusivamente autorizadas a emitir o bônus de 
subscrição as companhias que utilizem o regime de 
capital autorizado.   

c) Bônus de subscrição são títulos negociáveis que a 
companhia poderá emitir, dentro do limite de aumento 
do capital autorizado no estatuto, dando ao seu titular 
o direito de subscrever ações, quando houver 
aumento do capital social. 

d) Os bônus de subscrição são títulos de crédito, tendo 
em vista que ambos têm seu modo de circulação por 
endosso. 

e) Consoante o artigo 76 da Lei nº 6.404/76 poderá 
também deliberar sobre a emissão dos bônus de 
subscrição, o conselho de administração, nos limites 
do capital autorizado, se houver esta autorização 
estatutária. 

 

67. Considerando o Recurso de Revista, apelo trabalhista, 
seus pré-requisitos e sua tramitação e avaliação, 
assinale e assertiva correta. 

a) O Recurso de revista é um apelo técnico e 
extraordinário, estando sua admissibilidade vinculada 
ao preenchimento de determinados pressupostos. 
Não revê fatos e provas e tampouco avalia a justiça 
da decisão, pois tem por objeto resguardar a 
aplicação e vigência da legislação de competência da 
Justiça do Trabalho. 

b) Na fase da execução como regra não cabe Recurso 
de Revista, a não ser quando houver violação direta 
à Constituição Federal, nos termos da Súmula 266 do 
TST, sendo dispensável o prequestionamento 
anterior. 

c) O Recurso de Revista é apresentado ao Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho, que poderá 
recebê-lo ou denegá-lo, nos termos no §. 1º.do art. 
896 da CLT, devendo o despacho ser sempre 
fundamentado. Há possibilidade interposição de 
embargos de declaração com efeito infringente. 

d) O Recurso de Revista, dotado de efeito devolutivo ou 
devolutivo e suspensivo, será apresentado ao 
Presidente do Tribunal recorrido, que poderá recebê-
lo ou denegá-lo, fundamentando, em qualquer caso, 
a decisão. 

e) O Recurso de Revista é um recurso de natureza 
extraordinária, ao lado do recurso especial ao STJ e 
do recurso extraordinário ao STF, cabível em face de 
acórdãos dos Tribunais Regionais do Trabalho em 
dissídios coletivos, tendo por objetivo uniformizar a 
jurisprudência frente à interpretação das legislações 
estadual, federal e constitucional no âmbito da 
competência da Justiça do Trabalho. 

 
68. As fontes do Direito Civil são elencadas no artigo 4.º da 

Lei de Introdução ao Código Civil. Sobre o tema Assinale 
a assertiva correta. 

a) Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito". Assim, o intérprete é obrigado a 
integrar o sistema jurídico, ou seja, diante da lacuna 
(a ausência de norma para o caso concreto), ele deve 
sempre encontrar uma solução adequada. O verbo 
“decidirá” é a indicação do efeito impositivo à decisão 
do caso concreto. 

b) A lei tem por objetivo resolver o problema do conflito 
e da contradição das normas impostas ao caso 
concreto. Mas, quanto à aplicação da lei existe uma 
hierarquia que coloca como norma maior a 
Constituição, dentre as leis complementares e 
ordinárias, os decretos, portarias e demais 
normatização administrativa inexiste hierarquia 
rígida. 

c) O artigo 4º do CC não estabelece uma hierarquia 
entre as fontes, pois o juiz poderá valer-se de outras 
fontes, que não as elencadas. 

d) A análise da norma à aplicação ao caso concreto 
gera, para o intérprete, um processo metodológico 
que busca preencher lacunas. Assim, o uso das 
fontes do direito constitui a garantia da prestação 
jurisdicional, ainda que a lei seja omissa. 

e) Doutrina é o conjunto de indagações, pesquisas e 
pareceres dos cientistas do Direito, relativos a 
matéria não codificada, como no Direito 
Administrativo. 
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69. As ações constitucionais, ou também chamadas de 
remédios constitucionais, fazem parte do grupo das 
garantias constitucionais. As declarações enunciam os 
principais direitos do homem, enquanto as garantias 
constitucionais são justamente os instrumentos práticos 
que asseguram tais direitos enunciados. Sobre esse 
grupo restrito de ações constitucionais assinale a 
questão ERRADA. 

a) O mandado de injunção é o remédio processual que 
visa tornar exigíveis e acionáveis os direitos humanos 
e suas liberdades, que a Constituição não protege por 
falta de norma reguladora, permitindo à pessoa exigir 
a viabilidade do exercício dos direitos e das 
liberdades constitucionais. 

b) A ação popular consagrada no art. 5º, inciso LXXIII, 
da CF de 1988 legitima qualquer cidadão para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. A inicial 
deverá vir instruída com título de eleitor do Autor, que 
determine sua legitimidade para propor a ação. 

c) O habeas data busca assegurar o direito de acesso e 
conhecimento de informações relativas ao 
impetrante, existentes em registro ou banco de dados 
de entidades governamentais e de entidades de 
caráter público, e o direito à retificação de tais dados, 
levando inclusive à atualização, correção e 
supressão quando inexatos. 

d) O mandado de segurança é um dos instrumentos 
mais importantes para a garantia da liberdade. É um 
remédio processual que se destina a proteger os 
direitos pessoais não amparados pelo habeas corpus 
e habeas data. 

e) A ação popular é, entre as ações constitucionais, o 
instrumento mais apto ao exercício judicial da 
cidadania. Objetiva tão somente a proteção dos 
direitos individuais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

70. Operações societárias são as modificações na estrutura, 
no tipo ou composição de uma sociedade empresária. 
Circunscrevendo-se ao tema assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) Objetivando dar ao empresário as condições 
necessárias para poder evoluir e adaptar seu negócio 
às novas necessidades que surgem no mercado, e o 
Direito Empresarial normatizou institutos para a 
reorganização societária. São eles incorporação, 
fusão e cisão da sociedade. 

b) A fusão constitui negócio plurilateral que tem por 
finalidade jurídica a integração de patrimônios 
societários em uma nova sociedade. Essa operação 
jurídica extingue todas as sociedades fundidas para 
que surja uma nova sociedade (art. 1.119, CC e art. 
228, LSA).  

c) A incorporação pode ser operada entre sociedades 
personificadas de tipos jurídicos iguais ou diferentes. 
A causa da incorporação é a intenção válida e eficaz 
dos sócios das sociedades envolvidas de realocar 
seus recursos patrimoniais e empresariais por meio 
desse negócio, que afeta a personalidade jurídica de 
uma delas, extinguindo a incorporada. 

d) A cisão é a operação societária por meio da qual uma 
sociedade transfere parcelas do seu patrimônio para 
uma ou mais sociedades, tanto constituídas 
especialmente para tal fim como já anteriormente 
existentes, extinguindo-se a sociedade cindida, se 
houver versão de todo seu patrimônio, ou dividindo-
se seu capital, se for parcial a versão. 

e) Na cisão, a sucessão deve ser negociada entre as 
sociedades participantes da operação. Desse modo, 
cada sociedade responde, após a cisão, pelas 
obrigações que lhe forem transferidas. Caso os 
documentos da cisão total forem omissos em relação 
à certa obrigação cindida, cada uma das sociedades 
para as quais foram vertidos os bens desta, 
respondem solidariamente pelas obrigações. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


